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Ao longo das últimas décadas, os movimentos sociais de pessoas com deficiência (PCDs) obtiveram 

uma relativa projeção na sociedade, em comparação à invisibilidade e ao silêncio impostos a esse grupo 

social na história. Esses movimentos defendem, além dos direitos fundamentais à vida, um deslocamento de 

sentidos sobre a experiência da deficiência, compreendendo-a não como uma característica que leva à 

necessidade de uma “recapacitação normativa do corpo”, ou seja, “não interessa normalizar as deficiências, 

nem excluir, e sim fortalecer suas possibilidades e afirmá-las” (Greiner, 2023, p. 39). Nesse sentido, o 

movimento político PCD foi importante para tensionar as significações que seguiam, por exemplo, um viés 

religioso e medicalizante, pois elas não levavam em conta que tal experiência era resultado da desigualdade 

de uma sociedade afeita ao corpo útil (e tido como produtivo) e pouco sensível à diferença. 

Orlandi (2014) afirma que a minoria, longe de ser reduzida a termos quantitativos e qualitativos 

culturais, vincula-se à luta social e à transformação, ou seja, trata-se de um “movimento na sociedade”. Com 

isso, assumimos, neste trabalho, que o movimento PCD funciona como uma “força dinâmica, na direção da 

transformação” (Orlandi, 2014, p. 32), uma vez que, a partir da sua organização, ocorre a produção de práticas 

discursivas que estabelecem tensões e rupturas em relação aos sentidos hegemônicos sobre a deficiência. 

Essas discursividades adquiriram uma emergente visibilidade no Ano Internacional da Pessoa Deficiente 

(1981), quando a mídia impressa nacional e internacional levantou “holofotes” para o reconhecimento da 

humanidade da PCD e a necessidade de garantia dos seus direitos. Nesse período, é importante salientar 

também que o Brasil passava por um processo de redemocratização política em diferentes âmbitos sociais 

que se encontravam fragilizados e ameaçados em razão da censura militar (1964-1984) e, de maneira 

simultânea, foi nesse momento que outros movimentos populares ganhavam mais visibilidade. 

Na Resolução nº 31/123 da Organização das Nações Unidas (ONU), datada em 16 de dezembro de 

1976, o ano de 1981 foi proclamado como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, com o tema 

“participação plena e igualdade”. Dentre os objetivos, estava a promoção de esforços nacionais e 

internacionais para a assistência, a capacitação e a orientação apropriadas às PCDs, disponibilizando 

oportunidades de trabalho adequado e garantindo a integração plena na sociedade (Assembleia Geral da 

ONU, 1976, p. 104). Nessa direção, em cada país, foi criada uma comissão nacional cuja responsabilidade 

era elaborar um plano de ação para planejar e coordenar atividades em torno das necessidades sociais e 
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políticas das PCDs; no Brasil, a responsável foi a Comissão Nacional do Ano Internacional das Pessoas 

Deficientes (CNAIPD) que, além de estar delegada para assumir esse processo no decorrer da década de 

80, também esteve incumbida da função de conscientizar a população brasileira. 

Dessa maneira, com base nos pressupostos teórico-metodológicos da Análise de Discurso 

materialista, compreende-se que a oficialização do Ano Internacional das Pessoas Deficientes funciona 

discursivamente como um acontecimento (Pêcheux, [1998] 2008, p. 17), o “ponto de encontro entre uma 

atualidade e uma memória”. Com o efeito de institucionalidade característica de um decreto legal, o ano de 

1981 possibilitou a emergência de práticas discursivas que produziram sentidos já estabilizados sobre a 

deficiência (a continuidade/a repetição), como também o deslizamento e a ruptura desses sentidos. Neste 

trabalho em específico, será apresentada uma análise da matéria jornalística intitulada “Deficientes físicos 

querem lei mais humana”, publicada no Periódico A Tribuna (SP) em 1980, com o intuito de demonstrar como 

ocorre a produção de sentidos sobre a deficiência.   

Inicialmente, trago à reflexão a humanidade e a cidadania. Para isso, é preciso retomar a constituição 

da modernidade, uma vez que foi, em um movimento de mão dupla – recusa e fascínio sobre o “estrangeiro” 

–, que se enfatizou a oposição entre civilizado e bárbaro. Faz parte do projeto moderno determinar quem 

integra a barbárie e quem integra a civilização e, claro, quem precisa sair da natureza (estado primitivo) para 

pertencer à humanidade (estado civilizatório europeu). Essa discussão interessa a este trabalho, haja vista 

que compreende a excepcionalidade humana como resultado do projeto de modernidade. Segundo Haraway 

(2022, p. 16, grifo nosso), a excepcionalidade humana 

Trata-se da premissa de que apenas a humanidade não é uma teia espacial e temporal de 
dependências interespécies. Assim, ser humano é estar do lado oposto em relação a todos 
os demais [...] e, por conseguinte, ter medo – e estar inflamadamente enamorado – das 
sombras que caminham à noite. 

 

São produzidos, nesse caso, sentidos de que “ser humano” é possuir autonomia, independência e 

controle, além de racionalidade, em contraposição à natureza – e todos esses são atributos que tornam o 

humano um ser extraordinário. Nesse processo, entende-se que não fazem parte da humanidade todas 

aquelas pessoas que não se vinculam aos moldes de um modelo eurocêntrico de existência.  

Nesse caminho, é válido trazer aqui do que realmente se trata o modelo eurocêntrico de existência. 

Nos séculos XV e XVI, na realização do ambicioso projeto de modernidade em territórios considerados 

“estrangeiros”, houve a construção de um panorama ontológico que não apenas possibilitou a procura por 

esses territórios, mas também (e principalmente) foi pano de fundo que justificou a invasão, a escravidão e o 

genocídio. Dessa forma, no bojo do humanismo renascentista, os filósofos da época se dedicavam ao estudo 

sobre o ser humano. Dentre eles, René Descartes (apud Oliveira, 2017) dirá que a razão é uma característica 

exclusivamente humana, e Francis Bacon (apud Oliveira, 2017), que o homem é ministro e intérprete da 

natureza, ou seja, tem o poder não apenas de conhecê-la, mas também de ministrá-la, modificá-la, administrá-

la. Muitas foram as hipóteses, mas o ponto era comum: a normatização de um modelo europeu, mantenedora 

e promotora do domínio ocidental. 
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Ainda de acordo com Haraway (2022, p. 14) 

os principais Outros do Homem, incluindo seus “pós”, estão bem documentados em registros 
ontológicos de crias, tanto nas culturas ocidentais passadas como nas presentes: deuses, 
máquinas, animais, monstros, criaturas rastejantes, mulheres, servos e escravos e não 
cidadãos em geral. Fora da inspeção de segurança da razão iluminada, fora dos dispositivos 
de reprodução da imagem sagrada do mesmo, esses “outros” têm uma capacidade notável 
de provocar pânico nos centros de poder e na certeza de si. 

 

E se estamos falando de todos aqueles que não são pertencentes à categoria “ser humano”, entra o 

foco deste trabalho: as pessoas com deficiência. Se, durante a história, os sentidos de independência, 

autonomia e controle não estavam no rol de palavras qualitativas para a PCD, não é de se espantar que uma 

das principais pautas do movimento PCD seja o seu reconhecimento como seres humanos e, 

consequentemente, cidadãos. Então, agora chegamos a um ponto interessante neste trabalho: como ocorre 

a produção de sentidos sobre a humanidade da PCD? como esses sentidos se relacionam com os sentidos 

produzidos sobre cidadania? 

A seguir, analisaremos alguns recortes discursivos da matéria jornalística “Deficientes querem lei mais 

humana”. Esses recortes foram resultado de uma construção de acordo com o objetivo do trabalho e do gesto 

analítico estabelecido. De acordo com Orlandi (1986, p. 121), os recortes se tratam de 

unidade[s] discursiva[s] que se constitui de fragmentos correlacionados de linguagem e 
situação. [...] Dada essa sua natureza, o princípio segundo o qual o recorte se efetua, varia 
segundo os diferentes tipos de discurso, segundo as configurações das condições de 
produção e se faz de acordo com o objetivo da análise. O recorte resulta de teoria e é uma 
construção. Não é automático. Nem pré-determinado. 

 

De uma maneira geral, o texto da matéria é breve: aponta do que se trata o ano de 1981 e, para isso, 

traz falas do presidente – à época – da Associação dos Deficientes Físicos do Estado do Rio de Janeiro 

(Adeferj) que coadunam com a importância do ano para as PCDs. Analisaremos, a seguir, a SD1. 

(SD-1) RIO – O presidente da Associação dos Deficientes Físicos do Estado do Rio 
de Janeiro – Adeferj – Flávio Wolff, disse, ontem, “que o deficiente é marginalizado 
pela sociedade que impede sua integração por desconhecer sua potencialidade 
como pessoas humanas” (Deficientes físicos querem lei mais humana, 1980). 

 
Na sequência, “o deficiente”, como é designado no enunciado, não se integra devido à marginalização 

feita pela sociedade, uma vez que esta não conhece sua “potencialidade como pessoas humanas”. Nesse 

enunciado, interessa-me o funcionamento dos sentidos de potencialidade atrelados à pessoa humana. 

Inicialmente, foram pesquisados os significados atribuídos à “potencialidade” nos dicionários, especificamente 

o Houaiss e o Priberam. Seguem, a seguir, os significados que interessam para a análise. 

2. Conjunto de qualidades de um indivíduo, geralmente inatas ou originais. = CAPACIDADE, 
POTENCIALIDADE 

3. Conjunto dos recursos de que uma atividade dispõe; capacidade de trabalho, de produção 
ou de ação. = POTENCIALIDADE 

4. [Filosofia] Caráter do que existe em potência (por oposição à atualidade, caráter do que 
existe em ação). (Potencialidade, 2025b) 
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2 m.q. potencial (no sentido de 'conjunto de qualidades', 'capacidade de realização' e 
'capacidade não posta em prática') (Potencialidade, 2025a). 

 
 

 A partir dos sentidos cristalizados sobre potencialidade, é possível perceber o funcionamento da 

memória discursiva do dizer. Aí, recupera-se a memória da filosofia clássica, especialmente com Aristóteles 

(apud Cardoso dos Santos, 2013), quando ele faz a diferenciação entre potencialidade (potência) e atualidade 

(ato): enquanto a potência diz respeito ao que o ente pode vir a ser, a fazer ou a produzir, o ato é a própria 

realização presentemente. Dessa maneira, entende-se que a potência só se materializa quando em ato – 

antes, é apenas possibilidade. Outra memória discursiva que pode ser recuperada é a da física, na qual a 

potência é encarada como uma grandeza de conversão de energia ou capacidade de uma máquina realizar 

um trabalho. Longe de adentrar nos conceitos teóricos desenvolvidos na filosofia e na física, isso ajuda a 

pensar como a memória está presente na linguagem. 

A partir disso, tem-se as seguintes paráfrases significadas na SD-1: 

[1] desconhecer sua capacidade como pessoa humana. 

[2] desconhecer sua possibilidade de realização como pessoa humana. 

Como gesto interpretativo, compreende-se que o argumento da sequência se constitui da seguinte 

maneira: não ocorre a integração das pessoas com deficiência porque a sociedade marginaliza e desconhece 

não somente sua realização como pessoa humana, mas também a sua possibilidade de realização. Ou seja, 

não há o reconhecimento nem da humanidade, tampouco da possibilidade de se tornar humano, como se a 

PCD estivesse sempre em estado pré-humano, prestes a ser, mas impossibilitada por si mesma. 

(SD-2) O presidente da Adeferj deixou claro que o deficiente não pede proteção 
e sim direitos iguais como todas as pessoas, pois eles pagam impostos e 
taxas como qualquer cidadão. (Deficientes físicos querem lei mais humana, 
1980). 

 
Na SD-2 acima, a noção de pessoa vincula-se, por meio da paráfrase, a ser cidadão. Recupera-se, 

aqui, uma memória discursiva da Declaração dos Direitos do Homem e Cidadão, escrita em 1789, no bojo do 

Iluminismo, cuja principal característica era o retorno ao movimento renascentista que, dentre tantos objetivos, 

utilizava a razão como ferramenta necessária para a considerada “evolução da sociedade”. Nessa 

Declaração, foram escritos 17 artigos voltados aos direitos naturais do homem e, por ser natural, 

consequentemente universal. A seguir, o artigo 6º que nos interessa para análise. 

Artigo 6º- A Lei é a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos têm o direito de concorrer, 
pessoalmente ou através dos seus representantes, para a  sua formação. Ela deve ser a 
mesma para todos, quer se destine a proteger quer a punir. Todos os cidadãos são iguais a 
seus olhos, são igualmente admissíveis a todas as dignidades, lugares e empregos públicos, 
segundo a sua capacidade, e sem outra distinção que não seja a das suas virtudes e 
dos seus talentos (França, 1789). 
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Observa-se aí que a cidadania e a igualdade de direitos vinculam-se aos sentidos de capacidade do 

indivíduo. Assim, o acesso aos seus direitos (à dignidade, aos lugares e ao emprego públicos) são, de modo 

parafrástico, responsabilidade individual, uma vez que a capacidade, as virtudes e os talentos são parâmetros 

necessários para o alcance. Entra aí o funcionamento dos sentidos de meritocracia: as posições sociais são 

garantidas com base no mérito e aptidão; caso não alcance tal posição, a culpa é estritamente individual, e 

não coletiva. Como gesto interpretativo, a cidadania é imaginariamente construída, por efeito metafórico, 

como meritocracia. Só é possível ser cidadão e ter igualdade de oportunidades caso existam capacidade e 

aptidão suficientes. Em relação às PCDs, percebe-se, a partir desse funcionamento discursivo, que elas não 

apenas são historicamente posicionadas em um lugar de assistência pelo Estado com a justificativa de pouca 

capacidade individual, como também são constituídas imaginariamente como aquelas pessoas que não têm 

aptidão o suficiente para garantir um lugar de ascendência social. 

Na SD2, percebe-se, a partir da utilização inicial da palavra “pois”, que a condição para acessar a 

igualdade dos direitos é o pagamento de impostos e taxas ao Estado: ainda se percebe aí um movimento de 

sentidos no qual não se trata apenas da humanidade da PCD para participar e integrar a sociedade, mas 

também que essa humanidade só é possível e reconhecida como cidadã quando houver o pagamento de 

impostos, ou seja, lucro ao Estado por meio da sua capacidade para produzir socialmente – e, como gesto 

analítico, entendemos que seja o trabalho. 

Para ilustrar como essa vinculação entre produtividade no trabalho e cidadania estão atreladas, trago 

o que diz a autora Lilia Ferreira Lobo ([2009] 2023) no livro Os infames da história: pobres, escravos e 

deficientes no Brasil. No momento em que se modificavam as relações dos indivíduos com a sociedade e 

com o Estado, o escravizado – considerado não indivíduo e, portanto, não cidadão –, que antes tinha o “corpo 

natural para o trabalho”, esse passou a necessitar ser “educado” e “civilizado”. 

O corpo do operário não é espontâneo – é preciso também fabricá-lo. E a natureza indolente 
do trabalhador não se corrige pelos castigos, mas pela aquisição minuciosa de hábitos e 
habilidades que devem começar na infância (no lar e na escola) e desenvolver na fábrica. 
Sua condição de indivíduo considerado cidadão, ao menos nominalmente, sujeito a direitos 
e deveres com a sociedade, faz dele um eterno devedor: recebe dela seus direitos à 
segurança, à liberdade etc., e terá de ressarci-la com seu trabalho (Lobo, [2009] 2023, p. 
227). 

 

Ao afirmar que o corpo do operário não é espontâneo, podemos compreender que ela afirma, em um 

movimento parafrástico, que esse corpo não é natural, nem “já dado”, pelo contrário: é fabricado, construído, 

montado para atender a determinada demanda do capitalismo. E não só isso: o cidadão – indivíduo com 

direitos e deveres ao Estado – está imbricado automaticamente em um lugar de produção na cadeia capitalista 

de trabalho. É aqui onde quero chegar após essa breve explanação: enquanto os operários, afundados em 

horas e horas de carga horária de trabalho para obter uma pequena garantia de sobrevivência, são vistos 

como detentores de corpos úteis e produtivos, há aqueles que nem são colocados no escopo da cidadania e, 

consequentemente, da humanidade: as pessoas com deficiência. Conforme Lobo ([2009] 2023, p. 228), essas 

pessoas, que não pagam suas dívidas ao Estado através do trabalho produtivo, são entendidas como “(...) 
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peso morto para a sociedade, porque consome[m] sem nada produzir e ainda ter[ão] frequentemente de ser 

assistid[as] pelo Estado”. 

 A partir das análises, foi possível perceber que os sentidos cristalizados sobre cidadania e 

humanidade se constituem, em uma sociedade capitalista, a partir do funcionamento de um pré-construído 

sobre capacidade individual. No caso das PCDs, as sequências discursivas apontam para a constituição de 

um imaginário em que a humanidade e a cidadania só são reconhecidas se provarem que podem, de forma 

independente e produtiva, realizar pagamentos ao Estado por meio do trabalho produtivo. Constroem-se, 

assim, imagens de pré-humanidade e/ou quase-humano, sempre na potência, na possibilidade de ser, mas 

impedido pelo próprio corpo…  
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